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C A Ç A ou APANHA

Lei nº 5.197/67

Art. 1º. Os animais de quaisquer espécies, em qualquer fase do seu

desenvolvimento e que vivem naturalmente fora do cativeiro, constituindo a
fauna silvestre, bem como seus ninhos, abrigos e criadouros naturais são

propriedades do Estado, sendo proibida a sua utilização, perseguição,

destruição, caça ou apanha.

§ 1º Se peculiaridades regionais comportarem o exercício da caça, a

permissão será estabelecida em ato regulamentador do Poder Público

Federal.

§ 2º ...

Art. 2º É proibido o exercício da caça profissional.



 



 



 



 

PL 6.268/16

CAPÍTULO IV DAS RESERVAS CINEGÉTICAS

Art. 15. O órgão ambiental competente pode autorizar a implementação

de reservas cinegéticas em propriedades privadas, cujo funcionamento

deve ser normatizado em regulamento específico.

§ 1º Para a autorização a que se refere o caput, a propriedade deve

comprovar regularidade no atendimento às exigências legais relativas às

áreas de preservação permanente e de reserva legal.

§ 2º Nas reservas cinegéticas, fica proibido o uso de animais

constantes nas listas oficiais de espécies ameaçadas.
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CAPÍTULO IV DAS RESERVAS CINEGÉTICAS

Art. 15. O órgão ambiental competente pode autorizar a

implementação de reservas cinegéticas em propriedades

privadas, cujo funcionamento deve ser normatizado em

regulamento específico.

§ 1º ...

§ 2º Nas reservas cinegéticas, fica proibido o uso de

animais constantes nas listas oficiais de espécies

ameaçadas.



 



 



 

Caça de 

controle

“O javali é nosso 

melhor funcionário!”



 

Lei nº 9.605/98

Art. 37. Não é crime o abate de animal, quando realizado:

I - em estado de necessidade, para saciar a fome do agente ou de sua

família;

II - para proteger lavouras, pomares e rebanhos da ação predatória ou

destruidora de animais, desde que legal e expressamente autorizado

pela autoridade competente;

III – (VETADO)

IV - por ser nocivo o animal, desde que assim caracterizado pelo órgão

competente.

Excludentes de ilicitude:

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/Mensagem_Veto/1998/Vep181-98.pdf


 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 

PL 6.268/16

Art. 3.º Os animais das espécies silvestres que tenham todo ou parte do

seu ciclo de vida ocorrendo no território nacional ou nas águas

jurisdicionais brasileiras, constituem a fauna silvestre brasileira, bem de

interesse da coletividade, de domínio público, e sob tutela do Poder

Público.

§ 1º Os dispositivos desta lei aplicam-se às espécies silvestres,

autóctones ou alóctones, terrestres ou aquáticas, que ocorram em

vida livre no território nacional, no mar territorial, na zona contígua, na

zona econômica exclusiva e na plataforma continental.

§ 2º ...
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Art. 6.º Para os efeitos desta lei, entende-se por:

I – ...

VI – Espécie doméstica ou domesticada: espécie em cujo processo de

evolução influiu o ser humano, tornando-a dependente do homem ou do

ambiente antrópico, apresentando características biológicas e

comportamentais em estreita relação com o homem, PODENDO

apresentar fenótipo variável, diferente da espécie silvestre que a

originou, inclusive a que interage negativamente com a população

humana;
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Art. 18. Os animais recebidos pelos centros de triagem

podem ser:

I – destinados a criação ou manutenção em cativeiro

legalizado;

II – destinados a projetos de pesquisa ou atividades

previstas em planos de ação ou de manejo*;

III – submetidos à eutanásia.

* Art. 10. Fica proibida a introdução de espécimes, reintrodução ou incremento populacional

de espécies da fauna silvestre na natureza, salvo quando previsto em plano de manejo de

fauna ou projeto de pesquisa aprovado pelo órgão ambiental competente. Parágrafo único.

Excetuam-se do previsto no caput os espécimes recém-capturados da fauna silvestre nativa

que tenham comprovação do local preciso da captura.


